
 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

RELATÓRIO - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 198/2025 

 

DA INSTRUÇÃO 

Em consideração ao art. 72 da Lei 14.133/2021, que versa:  

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende 

os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá 

ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 

referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos 

de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Indica-se a numeração das peças deste Processo Administrativo nº 198/2025: 

I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

Peças nº 01, 02, 03, 04.  

II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 

Peças nº 05, 06 e 15. 

III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos; 

Considerando que a empregada pública Thaísa Batista da Costa, advogada do 

Ciga, se encontra afastada em razão de licença-maternidade, conforme comprovação e 

resolução anexadas ao processo, cuja previsão de afastamento é pelo período de 6 (seis) 



 

meses, faz-se necessária a atuação do CINCATARINA no presente feito, de modo a 

garantir a continuidade dos trabalhos e evitar prejuízos à tramitação processual. 

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

Peças nº 16, 17 e 18. 

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

Peça nº 13, 14, 20 e 21. 

VI - Razão da escolha do contratado e VII - Justificativa de preço; 

Em observância ao disposto no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, foram adotadas as 

diligências necessárias para a adequada estimativa do valor da contratação. Para tanto, 

foi realizada pesquisa de preços com base em fontes diversas, conforme previsto na 

legislação vigente. 

 

1. Consulta a contratações públicas anteriores 

 

Inicialmente, procedeu-se à consulta ao Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e a registros de contratações similares realizadas por entes da Administração 

Pública. Foram localizados os seguintes contratos com escopo compatível ao objeto 

pretendido: 

 

 

 

2. Consulta a mídias especializadas e sítios eletrônicos 

 



 

A pesquisa em catálogos eletrônicos e mídias especializadas mostrou-se 

inadequada à natureza da contratação. Isso porque o objeto não se restringe à simples 

aquisição de planos padronizados ofertados em sites de operadoras, mas envolve a 

formalização de contrato administrativo, nos termos da legislação vigente, assegurando 

garantias contratuais, condições de continuidade do serviço, prazos e responsabilidades 

específicas. Ademais, a contratação abrange serviços essenciais de internet e telefonia, 

cuja execução demanda obrigações acessórias, como suporte técnico, manutenção, 

gestão de linhas e eventuais adequações de infraestrutura, elementos que não são 

contemplados em propostas disponibilizadas de forma direta em plataformas 

comerciais. Dessa forma, torna-se incabível a comparação com preços praticados em 

lojas virtuais ou canais de varejo, os quais oferecem soluções massificadas, sem a 

formalização contratual exigida à Administração Pública. 

 

3. Pesquisa direta com fornecedores 

 

Foi realizada pesquisa direta com o mercado, mediante o envio de solicitações 

de proposta a diversos fornecedores, identificados por meio de plataformas de busca 

eletrônica, como o Google Maps, com base na similaridade de atuação em relação ao 

objeto pretendido. Como resultado, foram recebidas 03 (três) propostas, as quais serão 

apresentadas em planilha, para fins de comparação. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

4. Publicidade da intenção de contratação direta 

 

Adicionalmente, em conformidade com o § 3º do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, 

foi promovida a divulgação da intenção de contratação direta, com o objetivo de ampliar 

a publicidade do processo e permitir o recebimento de propostas por eventuais 

interessados:  

 

 

 

 

5. Resultado  

 

Apesar das diligências realizadas, incluindo o envio de solicitações de proposta a 

variados fornecedores e a divulgação da intenção de contratação direta, nos termos do 



 

§ 3º do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, apenas três empresas manifestaram interesse: 

dentre elas, a VERO S.A., UNIFIQUE TELECOMUNICAÇÕES S.A e SATI 

TELECOMUNICAÇÕES, que encaminharam proposta formal com detalhamento técnico e 

estimativa de custos. 

 

Considerando as propostas recebidas em cada item: 

 

 

 

 

 

Assim, a distribuição dos itens será realizada da seguinte forma: 

 

• Item 1 – VERO S.A. 

• Item 2 – UNIFIQUE TELECOMUNICAÇÕES S.A. 

• Item 3 – UNIFIQUE TELECOMUNICAÇÕES S.A. 

 



 

Embora a proposta apresentada pela VERO S.A. para o Item 2 seja ligeiramente 

mais vantajosa em termos de valores, a escolha pela UNIFIQUE TELECOMUNICAÇÕES 

S.A. fundamenta-se em critérios de segurança, disponibilidade e continuidade dos 

serviços. Considerando que o sistema operará em regime de contingência ativa, é 

imprescindível que cada link seja fornecido por empresas distintas, evitando-se pontos 

únicos de falha e garantindo a alta disponibilidade do acesso à Internet. 

 

Dessa forma, a divisão proposta impede a concentração de fornecimento em um 

único prestador, assegurando a segregação dos serviços e promovendo maior 

confiabilidade, estabilidade e acessibilidade ao sistema. 

 

VIII - Autorização da autoridade competente. 

Peça nº 10; minuta da autorização para posterior publicação. 

DO PAGAMENTO  

Embora o art. 75, §4º, da Lei 14.133/2021 e o art. 6º da Resolução Ciga 

246/2023 sugiram que o pagamento de contratações diretas (licitação dispensável) seja 

feito preferencialmente por meio de cartão de pagamento, esta não é a forma mais 

adequada ao presente caso. O pagamento será realizado mediante boleto bancário ou 

depósito/transferência.  

DA NATUREZA DO OBJETO  

Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Resolução n.º 238, de 

12 de agosto de 2022.  

Os itens que figuram como objeto desta aquisição são de natureza comum, 

com características e especificações usuais de mercado. 

Demais procedimento para a devida instrução do Processo de dispensa:  

- Art. 75, § 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste 

artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico 

oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto 

pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas 

adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 



 

 

 

Da observância do § 1º do art. 75  

O valor da contratação direta respeita os limites estabelecidos no § 1º do art. 75 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Consulta realizada dia 26/08/2025. 

 



 

 

Datado e assinado digitalmente. 
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